PARECER Nº 2065, DE 2017
 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 94, DE 2017
VOTO VENCEDOR





O nobre Deputado José Américo apresentou o Projeto de Lei nº 94, de 2017, com o condão de tornar obrigatória a implantação de painéis solares fotovoltaicos nos colégios da rede pública e na rede hoteleira do Estado.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 24ª a 28ª Sessões Ordinárias (de 13 a 20/03/17), período  no  qual  não  recebeu  emenda  ou  substitutivo, conforme  certidão de fls. 07.

 




Decorrido o prazo de permanência em pauta, a  iniciativa legislativa foi remetida, nos termos regimentais, a esta Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Redação para análise sob o ponto da sua  juridicidade,  oportunidade  em  que  o relator designado, Deputado Geraldo  Cruz,  opinou  pela  sua  aprovação, consubstanciado no relatório a fls. 08/09. 






Entretanto, a opinião contida no mencionado relatório foi rejeitada na reunião no dia 25 de outubro do corrente ano, competindo-nos, por força do  despacho  de fls. 09vº, redigir o voto vencedor.






De fato, conquanto louvável a intenção do Senhor Relator, a nosso ver, a imposição de obrigar a implantação de painéis solares fotovoltaicos nos colégios da rede pública e na rede hoteleira do Estado, não poderá ter o assentimento desta Comissão.






Ao contrário do que sustenta o relatório, a medida legislativa transfere a responsabilidade do consumidor à livre iniciativa, ferindo, portanto, o principio da razoabilidade e da proporcionalidade. 





Com efeito, o Professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho nos ensina que uma lei eivada de excesso representa a maneira  mais danosa de condená-la ao jugo de letra morta.   






Por oportuno, convém ressaltar que a ninguém é dado o direito de impor obrigações que não lhe são inerentes à sua atividade comercial.






Nesse contexto, a matéria em exame não poderá lograr êxito, tendo em vista os vícios de antijuridicidade que a maculam.   






Assim sendo, no âmbito da competência desta Comissão, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de lei nº 94, de 2017. 

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do artigo 56, da XIV C.R.I. e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 6/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Marta Costa – Antonio Salim Curiati – Roberto Tripoli – Geraldo Cruz – Maria Lúcia Amary – Gilmaci Santos 
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado José Américo, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre o aproveitamento da energia solar e instalação de painéis fotovoltaicos para diminuição de gastos públicos nas escolas estaduais e rede hoteleira do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Ao fazê-lo, verificamos que esta propositura tem por intuito obrigar a implantação de painéis solares fotovoltaicos nas unidades da rede pública de ensino e nos hotéis do Estado, a fim de que a geração de energia por meio de uma fonte renovável reduza o impacto ao meio ambiente e promova a diminuição de custos referentes a energia elétrica nesses estabelecimentos.

Em nossa apreciação, entendemos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.

A Constituição Federal, em seu artigo 24, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre defesa dos recursos naturais, proteção ao meio ambiente e controle da poluição (inciso VI).

Ademais, as disposições do artigo 225, “caput”, inciso VI da Carta Magna asseguram que: 

Artigo 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 94, de 2017.

a) Geraldo Cruz
Rejeitado o voto do relator Dep. Geraldo Cruz. Designo o Dep. Marcos Zerbini para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em 25/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Célia Leão – Antonio Salim Curiati (favorável) – Feliciano Filho (favorável) – Carlos Cezar – Marta Costa – Marcos Zerbini – Geraldo Cruz (favorável) – Luiz Turco (favorável) 

